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responsabilidade do Congresso 
i)or Jurema Baesse 

de Brasília 

Caso os governadores 
consigam convencer os 
parlamentares a mudar o 
Orçainento Geral da União 
(0G11) no tocante ao paga-
mento da dívida externa 
dos estados e municípios a 
ser efetuado em 1989, "os 
próprios deputados e sena-
dores terão que brigar com 
os `dOnos' das despesas que 
terão que ser anuladas, 
uma vez que elas foram 
criadas na expectativa do 
pagamento dos débitos por 
parte destes estados e mu-
nicípios". 

A avaliação é do Secretá-
rio de Orçamento e Finan-
ças (SOF) da secretaria do 
Planejamento (Seplan), 
José Ribas Neto que teve, 
ontem, o seu primeiro dia 
numa sala especial da co-
missão mista de orçamento 
do. Congresso Nacional. Ri-
bas irá permanecer nesta 
sala todas as tardes, até  

que o orçamento seja vota-
do, à disposição dos parla 
mentares e seus assessores 
para discutir e abrir todos 
os detalhes do OGU. 

O primeiro dia de traba-
lho foi tranqüilo, observou. 
Quatro assessores parla-
mentares o procuraram 
para discutir pontos do or-
çamento voltados para o 
crescimento das receitas, e 
também das transferên-
cias para estados e mu-
nicípios. O trabalho mais 
pesado, que consistirá na 
análise e aproveitamento 
das 2.649 emendas que fo-
ram apresentadas pelos 
congressistas, só irá come-
çar depois que essas emen-
das forem processadas e 
"filtradas" pelos técnicos 
da comissão. A fase seguin-
te consistirá na possível 
adaptação dessas emendas 
ao novo orçamento. 

Sem dívida, o ponto mais 
polêmico recairá sobre o 
endividamento, as chama-
das "emendas de palan.  

ques" tendem a ser traba-
lhadas e bastante selecio-
nadas antes de entrarem 
na fase de mudança do 
OGU. Estas emendas con-
sistem, basicamente, nos 
leitos orçamentários volta-
dos para a construção de 
pontes, viadutos e obras 
em geral. 

Constitucionalmente a 
margem de manobra dos 
parlamentares é pequena, 
eles não podem mexer nas 
receitas, nas dívidas e nem 
nas despesas com pessoal, 
podem, entretanto, criar 
novas receitas, mas não po-
dem eliminá-las sem cor-
tar também a despesa res-
pectiva. E com relação à 
despesa não podem criar 
uma despesa sem anular 
outra. E por fim podem 
modificar o item outros 
custeios e capital. Podem, 
por exemplo, tirar verbas 
dos recursos destinados pa-
ra a agricultura e compen-
sar com a redução no paga-
mento das dívidas, mas  

quando chegar no'momen-
to de o Banco do Brasil libe-
rar verbas para custeio em 
1989 as pressões irão 
avolumar-se, e a responsa-
bilidade será de quem vo-
tou a favor desta mudança. 

Na avaliação de Ribas, 
uma das grandes vanta-
gens do novo processo de 
aprovação do orçamento, 
através do qual o OGU po-
de ser emendado, é co-
responsabilidade que se es-
tabelece entre o Executivo 
e o Congresso Nacional. O 
orçamento a ser executado 
em 1989 será também fruto 
das mudanças feitas pelos 
parlamentares. A questão 
da dívida dos estados, in-
sistiu o secretário, passa 
pela mudança no lado das 
receitas, que, constitucio-
nalmente, não podem ser 
alteradas. Logo, o endivi-
damento só poderá ser mu-
dado com a negociação e a 
concordância do Executi-
vo, do contrário irão preva-
lecer ás mesmas regras. 


